
PARECER Nº 2224, DE 2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 26, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Paulo Corrêa Jr., o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a responsabilização de atos de vandalismo ou deterioração de bens pertencentes ao Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias, de 13 a 17/02/17, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Examinado o projeto de lei pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concluiu que, por unanimidade, aprovada pela juridicidade, conforme redação de voto do relator. No entanto, vem agora o projeto a esta Comissão para que seja emitido parecer quanto ao mérito, consoante o § 9º do art. 31 do Regimento Interno.
Na qualidade de relator designado, ressalto que o projeto em tela é meritório do ponto de vista a respeito de quem pagará a conta dos prejuízos causados ao Estado em razão dos atos de vandalismo de violência contra os bens públicos.
Em primeiro lugar, vale lembrar que os atos de vandalismo são considerados crimes, respondendo os autores pela penas impostas na lei para os danos ao patrimônio público e privado, além das penas previstas para os crimes relativos à violência. Do mais, o vândalo poderá também ser responsabilizado civilmente, ou seja, pagando a conta dos prejuízos causadores.
A Constituição da República confere à União, Estados e ao Distrito Federal competência para legislar sobre “proteção do meio ambiente, “controle da poluição”, “proteção ao patrimônio histórico cultural, artístico, turístico e paisagístico” (artigo 24 incisos VI e VIII). A iniciativa em tela não trata da instituição de qualquer tipo penal, mas de infrações administrativas no âmbito estadual, para resguardo do interesse público e social e do meio ambiente urbanístico.
Como se vê, os dispositivos indicados pelo autor (artigos 1º e 3º) versam sobre sanções puramente administrativas, sem qualquer valor penal. Além do mais, o artigo 163 do Código Penal Brasileiro define o crime de dano. Já no parágrafo único, inciso III, determina como dano qualificado aquele cometido contra o patrimônio da União, Estado, Município (...). O delito de Dano, tipificado no Código Penal, somente ocorre quando há existência do dolo específico de destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia pertencente ao patrimônio público.
Para tanto, o promovente pretende dispor sobre medidas administrativas destinadas a responsabilizar causadores de degradação de bens públicos, desde que demonstrada a existência de responsabilidade sobre o fato, o que impõe o dever de restauração do dano causado ao patrimônio público, e, subsidiariamente, em caso de ser impossível a recuperação in natura do bem, resta a busca pelo pagamento da sanção pecuniária (multa) imposta por decisão final administrativa transitada em julgado, previsto no artigo 3º do projeto.
Conforme leciona Edis Milaré (Direito do Ambiente, RT, 3ª ed., p. 683), “respeitados os princípios gerais estabelecidos em Lei federal, podem os Estados, Distrito Federal e Municípios definir infrações administrativas e suas respectivas penalidades”.
Ademais, a materialidade e autoria para embasar a responsabilização do ato de vandalismo contra o bem público deverá ser consubstanciada na ocorrência policial, plenamente demonstrado a “intenção de prejudicar” na conduta do agente, conforme o artigo 2º do referido projeto.
Importa assentar que o referido projeto condicionou a aplicação das sanções ao devido processo administrativo (artigo 2º e seus parágrafos) e em momento algum negou a observância do direito de defesa, tanto que foi ele textualmente assegurado.
O que esta propositura apresenta é uma solução justa para reestabelecer os prejuízos milionários causados por vândalos ao patrimônio público, pois muita gente não entende que tudo que é público é nosso, tem que ser respeitado e cuidado.
Em face do exposto, este Relator se manifesta, no MÉRITO, pela APROVAÇÃO do PL nº 26/2017.
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